
 

 

PROCESSO  

INTERESSADO  CAU/SC 

ASSUNTO Estudos sobre o PLC nº 1.801/2019 

 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 537, DE 11 DE SETEMBRO DE 2020 

 
 

Realização de estudos sobre o PLC nº 
1.801/2019 
 

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE SANTA 
CATARINA (CAU/SC), no exercício das competências e prerrogativas de que trata o 
artigo 29 do Regimento Interno do CAU/SC, reunido de forma remota, com participação à 
distância (on-line) dos Conselheiros, no dia 11 de setembro de 2020, após análise do 
assunto em epígrafe, e 
 
Considerando que o CAU e os CAU/UF foram criados pela Lei Federal nº 12.378/2010, 
cujo artigo 24, § 1º, conferiu a estes como função legal “orientar, disciplinar e fiscalizar o 
exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos 
princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar 
pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;  
 
Considerando que o inciso II do artigo 2º do Regimento Interno atribui competência 
institucional ao CAU/SC para “posicionar-se quanto a matérias de caráter legislativo, 
normativo ou contencioso em tramitação nos órgãos dos poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário”; 
 
Considerando o inciso VI do artigo 29 do Regimento interno, o qual confere competência 
ao Plenário para “apreciar e deliberar sobre o posicionamento do CAU/SC com relação a 
matérias de caráter legislativo, normativo ou contencioso em tramitação nos órgãos dos 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, no âmbito de sua jurisdição”;  
 
Considerando o disposto no artigo 97, I e IV,  do Regimento Interno, que estabelece que 
o CAU/SC, para cumprir a finalidade de zelar pelo planejamento territorial, defender a 
participação dos arquitetos e urbanistas na gestão urbana e ambiental, e estimular a 
produção da Arquitetura e Urbanismo como política de Estado, no âmbito de sua 
competência, propor, apreciar e deliberar sobre diretrizes para implementação de ações 
visando ao aperfeiçoamento da política urbana e ambiental nos municípios e nas regiões 
metropolitanas, bem como, monitorar e avaliar o exercício da prática profissional no 
contexto do planejamento urbano e ambiental e da expansão das cidades;  
 
Considerando o Projeto de Lei Complementar nº 1.801/2019, que tramita no âmbito da 
Câmara Municipal de Florianópolis, de autoria do Prefeito Municipal, o qual “dispõe sobre 
atos infracionais contra a ordem urbanística, estabelece procedimentos de fiscalização e 
dá outras providências”; 
 
Considerando que um dos papeis institucionais do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
de Santa Catarina – CAU/SC, segundo previsão do art. 2º do respectivo Regimento 
Interno, é promover condições para o exercício, fiscalização e aperfeiçoamento das 
atividades profissionais, inclusive em parceria com órgãos públicos; 



 

 

 
Considerando que o texto da proposta legislativa é de complexidade evidente, elaborado 
à revelia das instituições que atuam na temática de planejamento urbano, especialmente 
o Conselho de Arquitetura e Urbanismo, bem como, apresenta dispositivos que ofende as 
prerrogativas dos Arquitetos e Urbanistas;   
 
 Considerando todas os argumentos elencados na manifestação assinada pela 
Presidência do CAU/SC em 18 de agosto de 2020, referenda pelo Plenário do CAU/SC 
através da Deliberação Plenária nº 536, de 11 de setembro de 2020;  
 
Considerando os debates realizados na 107ª Reunião Plenária do CAU/SC, a qual 
evidenciou a necessidade de continuidade e aprofundamento dos estudos para contribuir 
para evolução da proposta legislativa em comento;  
 
 
DELIBEROU POR:  
 
 
1. Dar continuidade aos estudos sobre o Projeto de Lei Complementar nº 1.801/2019, no 

âmbito do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina e com demais 

entidades e órgãos, no intuito de contribuir para o aperfeiçoamento do tema relacionado à 

legislação municipal pertinente a atos infracionais contra a ordem urbanística.  

 

2. Dar ampla divulgação sobre o estudo às Entidades e Órgãos que possuem interesse 

no tema.   

 

3. Publicar esta Deliberação no Portal Transparência do CAU/SC.  

 

4. Esta Deliberação Plenária entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Com 09 (nove) votos favoráveis dos conselheiros Cláudia Elisa Poletto, Daniel 
Rodrigues da Silva, Everson Martins, Fátima Regina Althoff, Jaqueline Andrade, Patrícia 
Sarquis Herden, Rodrigo Althoff Medeiros, Rosana Silveira e Valesca Menezes Marques; 
0 (zero) votos contrários; 0 (zero) abstenções e 01 (uma) ausência do Conselheiro 
Felipe Braibante Kaspary. 

 

Florianópolis, 11 de setembro de 2020. 

    

___________________________________________ 
Daniela Pareja Garcia Sarmento 

Arquiteta e Urbanista 
Presidente do CAU/SC 

 
Publicada em: 14/09/2020  

 
 



 

 

 
107ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/SC 

 
Folha de Votação  

 

Conselheiro 
Votação 

Sim Não Abst. Ausênc. 

Cláudia Elisa Poletto  x    

Daniela Pareja Garcia Sarmento* - - - - 

Daniel Rodrigues da Silva x    

Everson Martins x    

Fátima Regina Althoff x    

Felipe Braibante Kaspary    x 

Jaqueline Andrade x    

Patrícia Sarquis Herden x    

Rodrigo Althoff Medeiros x    

Rosana Silveira x    

Valesca Menezes Marques x    

 

Histórico da votação 

Reunião Plenária: 107ª Sessão Plenária Ordinária 

Data: 11/09/2020 

Matéria em votação: Estudos sobre o PLC nº 1.801/2019 
* A Presidente profere voto exclusivamente em caso de empate em votação (art. 149, VII, do Regimento 
Interno CAU/SC) 

Resultado da votação: Sim (09) Não (0) Abstenções (0) Ausências (01) Total (10) 

Ocorrências: Não houve. 

Secretário da Reunião: Tatiana Moreira 
Feres de Melo 

Presidente da Reunião: Daniela Pareja 
Garcia Sarmento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 

 


